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983 , 25 de: JUNHO DE 1990

EÍ-EÍJTA: Institui o Plano de Carreira dos

Profissionais da Area Jurídica do

Município de Duque de Caxias e dá

outras providências»

A CAr",ARA MU;'.1ICIPAL DE DU^UE DE CAXI/iS decreta e eu
ene a se.jUinta Lei; ~

Art. IQ - A Procuradoria Geral do Município de Du

d-a Caxi_e, drretanente subordinada ao Prefeito, será coinposta de P^^
Iu r í d i c o s »

Art» 22-0 Regimento Interno da Procuradoria Geral

^ ^ ^ w b 3ra instituído através do Anexo* I da presente Lei.

Art» 32 - A Procuradoria Geral do Município será di

Oi; per um Procurador Geral, com as prerrogativas de Secretári.o Muni

1, devendo a sua escolha recair, preferencialmente, dentre Procurado-

integrantcs da carreira e no efetivo exercício na Procuradoria Geral

; io do 5 (cinco) anos consecutivos que, neste caso, fará jus á per
Tn das vantagens da presente Lei»

Art» 42 - Cs Cargas da Assessor Jurídico ficai.i ex

cs 3 partir desta data, ficando transformados em Procuradores Jurídi

cs caSaOs atualmente ocupadas»

Art. 52 - G novo quadro de Procuradrres sorá consti

3 integrantes da.^ Partes Permanente e Suplementarj e c. a ~ j i-* s

§ IQ - Os cargos da Parte Permanente seráo distri.

,*jint3 formai"

13 Categoria - PJ I

23 Cat*egoria - PJ II

33 Categoria - PJ III

4Q Categoria - PJ l\J
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^ 22 - n proyimento inicial dos cargos citados
no parágrafo anterior, far-se-á obedecendo ao se^^uinte critério para
efaiio de enguadramento:

a) na 12 Categoria - Procurador Jurídico I, t_o
dos os atuais ocupantes do cargo de Asse_s

sor Jurídico, ora extinto, e de Procurador
Jurídico que estejam no Wivel 25;

b) na 23 Categoria - Procurador Jurídico II,
todos D3 atuais ocupantes do cargo de Asseis

sor Jurídico, ora extinto, e de Procurador'
Jurídico que estsjaín no Niuel 27;

c) na 53 Categoria - Procurador Jurídico III,
todos os atuais ocupantes do cargo de Asse_s

sor Jurídico, ora extinto, e de Procurador
Jurídico que estejam no ijiuel 29;

d) na Aa Categoria - procurador Jurídico II/,
todos os atuais ocupantes do cargo de Asse_s

sor Jurídico, ora extinto, a de Procurador

Jurídico que estejam no Nível 31»

Art,-6e - Somente serão enquadrados na Parte

Permanente, os'Procuradores ^urídlcos que estejam em exercício na Pr_o
curadoria Ceral, ou ocupante do Car,;0 em Comissão ou Fungão Gratifica
da da Administração Direta, no Poder Legislativo Municipal e nos _oê
gãos de deliberação coletiva*

Art« 78 - Os vencimentos dos cargos a qua se

refere o Artigo 58 vigorarão a partir da 18 de maio de 1990, com os va
loras constantes do Quadro constante do Anexo II que a esta acompanha*

Parágrafo Õnico - A diferença dos vencimentos'

entre as Categorias dos Procura..ores Jurídicos será de (quinze por
c c n t .0 ) •
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Art» 82- Os pcrtadores de Curso do PÓs-Craduaçac^

Mostrado ou Doutorado na Arca de Ciências Jurídicas e que ocupem o cargo

de Procurador Jurídico, farão jus a~uma gratificarão de 20;í (uinte por
cento), 25% (vinte e cinco por cento) a 30^0 (trinta por cento), respect_i

vãmente, do vencimento correspodente ao cargo efetivo»

Art, 92 - Os Procuradores e Assessores Jurídicos

que não preencham as condições do Artigo 62, serão enquadrados nos ca_r

gcs que integrarão a Parte Suplementar, os' quais serão extintos quando
V ag _;r em,

Art. 10 - Fica o Chefe do Executivo autorizado a

definir o quantitativo e os critérios para provim.ento dos cargos dos furi

cionérios que integrarão o Juadro Suplementar, observadas as disposições
do .srtigo 62,

Art, 11 - Ficam assegurados aos Procuradores Jju

ríuicos, todos os demiais direitos e vantagens previstos nos Estatutos
dos Funcionários e na Lei Organioa deste Município, que não conflitem com
a presente Lei»

Art, 12 ~ Após cumprido o enquadramento assegur^a
do por esta Lei, o ingresso no Juadro de Procurador Jurídico far-se-á na

1-2 Categoria, mediante Concurso Publico de Provas e Títulos, promovido e

realizado peàa Procuradoria Geral do Município, com a participação de re

pr asentante da ürdem dos Advogados do Brasil, indicado pela respectiva '

Subseção de Duque de Caxias, podendo a ele concorrer Bacharéis de Direi

to, dc reputação ilibada, que tenham condições de inscrição no Concurso,
Vedada a consideração de aspectos ideológicos, podendo ser exigida a pr£
txca de atividade que envolva a apliccção de ccnhacimentcs jurídicos, '
desde que por período não superior a 2 (dois) anos.

§ 12 - O Concurso será válido por 2 (dois) anos,
a partir da publicação da homologação de seu resultado pelo Prefeito, po
dandc ser prorrogado pelo Chefe do Executivo até o limite máximo fixado

pela uonstituiçao Federal.

22 - c Edital do Concurso indicará se todas ou

algumas das provas sera^ eliminatórias».
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Art. 13-0 presBiite Plano de Carreira estende-

se aos Procuradores Inativosj na forma da Lei»

Art» 14 - Fica o Poder Executiuo autorizado a

suplementar os créditos orçamentários para acorrer as despesas decorren-
t:s da presente Lei.

Art, 15 - Esta Lei entrará em vigcr na data de

sua publicaçàoj produzindo efeitos a contar de 01 de maio de 1990, revo

gadas as disposições em contrário»

junho

Prefeitura Municipal de Duque de Caxias, em 25

1990,

HYpO(?u FREITAS LIMA

Prefeito Municipal
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( A QUE 3E aEFE.lE O/^TIGO 22 DA LEI N2 983 , DE 25 DE JUNHO DE 1990)

REGIMENTO INTERNO

CAPÍTULO I

DA FINALIDADE E ESTRUTURA

Art. 12 Procuradoria Geral do Município (PGM) com

petem as atribuições.-estabelecidas nesta Lei«

Parágrafo Cínico - A estrutura da Procuradoria Geral

do Município tem as seguintes Unidades Jurídicas;

I « Gabinete do Procurador Geral (PGM/GPC)

a) Divisão de Apoio Administrativo

(PGM/GPC/DAA)

b) Biblioteca Jurídica (PGM/OPG/SJ)

c) Divisão de Assessoramento ás Secretarias (PGM/
GPG/DAS)

II - Procuradoria Judicial (PGM/PJ)

a) Divisão do Contencioso Civil (PGM/PJ/OCC)

b) Divisão do Contencioso Trabalhista (PGM/PJ/DCT)

c) Divisão de Executivo Fiscal (PGM/PJ/DEF)

III - Procuradoria Administrativa (PGM/PA)

a) Divisão de Termos de Contrates e Convênios (PGM/
PA/OTCC)

b) Divisão da Pessoal Estatutário (PGM/PA/OPE)
c) Divisão de Lotearnanto e Uso do Solo (PGM/PA/fcLUS)
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CAPÍTULO 11

DA COMPETÊNCIA E DAS ATRIBUIÇÕES

SEÇTtQ I

Do Procurador Geral do Município

Art# 22 - Ao Procurador Geral do Município com

pete, sem prejuízo de outras atribuições:

I - chefiar a Procuradoria Geral do Município

e convocar seus dirigentes para reuniões ou

audiências;
II - superintender e coordenar as atividades da

•• Procuradoria Geral do Município, orientan

do-lhe a atuação;

III - decidir todos os processos relativos ao in

teresse da Procuradoria Geral do Município,
inclusive os referentes a direitos e deve-

ri-s dos seus servidores, na forma da lei;

lU - despachar diretamente com ó Prefeito Muni

cipal;

\J —receber as citações iniciais ou comunica

çoas refer,.:ntes a quaisquer ações e preces A
sos ajuizados contra o Município, ou nos
quais deva'intervir a Procuradoria Geral
do Município;

l/I - determinar a• propositura de ações que en
tender necessárias l defesa a ã proteção '
dos interesses do Município; '

" autorizar a suspensão do processo (CPC-Ar
tigo 265, ii}j

l/III - autorizar, mediante delegação do Prefeito
Municipal?; f:
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a) a nao propositura ou desistência de ações,
especialmente quando o v/alot do beneficio •
pretendido não justifique a ação judicial

ou, quando do exame da prova disponível, se

evidenciar a escassa possibilidade de resul

tado favorável;

b) a dispensa de intsrposição de recursos judi

ciais ou a desistência oos interpostos, esP^

cialmente entre obtras circunstancias, quan

do contra-indicada a medida em face da juri_s

prudêncici dominante»

IX -• encaminhar ao Prefeito, para deliberação os e_x
pedientes de cumprimento ou de extensão de dec_i
são judicial;

X - encaniinhar ás diversas unidades, os processos
administrativos para elabcraçao de pareceres e

expedientes para propositura de ações, codendc^

nessa distribuição, se julgar conveniente e no
interesse do serviço, deixar de observar a com

petencia específica das unidades;

XI - visar 03 pareceres emitidos por Procuradores e

Assistentes Jurídicos do Município;

XII - atribuir normatividade, no âmbito da Prccurado-

••• ria Geral do Município, a psreceres emitidos pe
las diversas unidades;

XIII - solicitar ao Pr efeito•Municipal que confira ca

ráter normativo a parecer emitido pela Procura
doria Geral do Município, vinculando a Adminis
tração pública Direta e Indireta, inclusive Fun
daçSes, ao entendimento estabelecido;

XIM - requisitar dos órgãos da Administração Publica,
documenLos, exames, diligencias e esclarecimen-
tos necessários a atuaçao~da Procuradoria Ge
ral do Município/
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XUII

XUIII -

baixar o Regimento Interno da Procuradoria
Geral do Município.-

promover a abertura de concursos para pr£

vimento de cargos de Procurador Jurídico,
baixando instruções para sua roalizaçõo,
designando sua comissão organizadora, apr£

vandü a composição das bancas examinadoras,

bem como as condições necessárias á inseri^

ção de candidatosj

encaminhar ao Prefeito Municipal, expedieri

te para nomeação, promoção ou aposentado -

ria dos Procuradoras Jurídicos;

dar posse aos nomeados para Cargos Comi_s
sionados e Efetivos da Procuradoria Geral'

do Município;

indicar nomes ao Prefeito Municipal para o

provimento dos Cargos em Gomissao e desig-»
nar os ocupantes de Funções Gratificadas

da estrutura da Procuradoria Geral do Mun_i

cípio;

designar, quando necessário, os substit_u
tos eventuais dos que exercerem Cargos em

Comissão ou Funções Gratificadas;

i prover a lotaçao de servidores nas unid_ü

des integrantes da Procuradoria Geral do

Município;

. expedir os atos de remoção, lotaçao e d_e

signação de Procuradores e Assistentes J_u
rídicos;

. adir servidores a seu Gabinete, para o

desempenho de atribuição específica, no iri
teresse do serviço;

XXII -

XXIII
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XXIU « auocar encargo de qualquer Procurador ou ôs
, sistente Jurídico e atribuí-lo a outro;

XXU - indicar ou designar os servidores para in
. . . tegrar os órgãos que devam contar com repr_a

sentantes da Procuradoria Geral do Municí-'
XO ^

XXVI - determinar, quando necessário, o apostilarnen^
to de títulos dos Procuradores o Assisteri

tüs Jurídicos;

XXVII - aprovar a tabela de férias dos Assistentes
. . e Procuradores Jurídicos e decidir sobre a

existência de interesse do serviço, como

justificativa do nõo-axercício do direito
de férias;

XXUIII - fazer publicar, semestralmente, ate 31 de

• • janeiro e 31 de julho, lista de antigüidade

de Procuradores e Assistentes Jurídicos;

XXIX - determinar exames de sanidade para veriFic_a

ção de incapacidade física e/ou mental dos
Procuradores e Assistentes Jurídicos;

XXX - determinar a realização de sindicância e
... propor a instalação da processo atiministra-

tiuo-diaciplinar •

SECAO II

Do Subprocurador

Art, 3S - Ao Subprocurador compete;

I - Substituir automaticamente o Procurador G_e

ral do Município em seus impedimentos, au
sencias temporárias, férias, licenças ou a

fSstamentos ocasionais, bem como, no caso
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da Uacancia do cargo, até a nomoc.ção do 7
novo títularj

II ~ chefiar o Gabinete do Procurador Geral;

Ili - cüadjuuar o Procurador Geral do Municí-
• • pio no exercício das atribuições previ_s

tas no artigo anterior, especialsnentej

a) no recebimento, por delegação, das

citações judiciais;

b) na distribuição, ãs unidades jurídi
cas, dos processoá adininictrativos ^

caminhados ã Procuradoria Geral do

Município; '

c) no "visto" aos pareceres emitidos;

IM - prestar assistência direta ao Procur_a

dor Geral do Manicípio;

\} - exercer, mediante delegação de competêjn
cia, as atribuições que lhe forem conf_e
ri das•

Parágrafo Único - Na vacância do cargo de
Subprocurador, iqespanderá por suas atribuições, sem prejuízo das ativid^
des normais, o Procurador Chefe da Procuradoria Sudicial*

SECãÜ III

Dos Procuradoras-Chefes

Art» 42 - Aos Procurador8S-Chefes incumbe, '

ibservada a competência da unidadeque dirijam;

I - orientar e supervisionar o funcionamento

dos órgãos que lhes são subordinados, bem
como o exercício das funções desenvolvi

das pelos servidores neles lotados;
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providenciarj junto a Divisão de Apoio Admá^
nistrativo (PGM/GPG/DAA), pessoal, mate
rialj equipamento e transporte necessários
a manutenção e ao desenvolvimento das ctivi.
dades da respectiva Procuradoria;

propor ao Procurador Geral, o rarjime de tr_a
balho dos servidores lotados na respectiva

Procuradoria, e controlar o exercício de
suas funções;

distribuir os processos judiciais que lhes

forem encaminhados, assumindo, pessoalmente,

o patrocínio daqueles que julgar convenien
te;

distribuir os processos administrativos que

lhes forem encaminhados para a elaboração

de paroceres ou emiti-los quando julgar n_e

cessário ou lhes for expressaiiienta indic_a

do pelo Procurador Geral;

apreciar os pareceres emitidos pelos Advuga

dos, Assistentes e Procuradores Jurídicos
lotados na respectiva Procuradoria e apor,

se for o caso, seu "de acordo", encaminhain

do-os ao "visto" do->Procuratíor Geral;

estabelcer controle e verificação de prazo

de processos entregues aos subordinadas p_a

ra parecer ou medidas judiciais;

um - manter rigoroso controle das ações
• ciais em curso;

judi

- realizar reuniões periódicas, no mínimo men

sais, com cs servidores lotados nas respec

tivas Procuradorias;

- encaminhar ao setor de documentação da B_i
blioteca Jurídica, cópia das decisões jud^
ciais que julgar relevantes;
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XIII -

representar ao Procurador Geral sobre

qualquer assunto de interesse do saruiço
ou irregularidades ocorridasj

elaborar a tabela de férias do possoal '

que lhe é subordinado, submatendo-a ao
Procurador Gcralj

elaborar, até 10 de janeiro de cada ano,

relatório relativo ao exercício ant£
rior •

Dos Procuradorr.s-Assistentes

sistentes consistem snu

Art» 52 - As atribuições dos Procuradores-A^s

li

I - coadjuuar os Procuradores Chef-;S no axer_

cício das atribuições descritas no Art_i

go 42 ou exercê-las, mediante delegaçãoj

II - responder pelas atividades de competeji

•• cia de sua Divisão, especialmente:

a) prestar assistência direta ao Procuras
dor Chefe;

b) auxiliar na fiscalização da freí.iuê_n
cia de ser'>/idorea lotados na rsGp0ct_i

VE Divisão;

c) supervisi..nar e elaborar expedientes'

da respectiva Divisão;

d) manter sob sua guarda e responsabili

dade direta os processos adminictrat_i

vos encaminhados ã l^ivisão;
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e) manter os seguintes registros pera os
processos judiciais:

1» índice, por ordem alfabética, de aut£
res Q litisconsortes;

2« de ações, por ordem alfabética de a_u
tor ou réu, conforme a posição proce£

suai do Município, do qual constam

todos os dados qualificativos do P^^

cadimento judicial, inclusive do nome

do Procurador responsável pelo feitoj

3. de ações, por assunto, em ordem alf£
bética;

4» do acervo de cada Advogado, Assisten

te e Procurador durídicoj

5» das decisões proferidas nas ações em

que o Município for parte, fichadas '
por ordem alfabética de autores e a_s

suntosj

6, das publicações dos órgãos oficiais,
referentes às causas em que o riunic£

pio for parte ou interessado, delas
fazendo comunicação escrita ao Pro_

curador Chefe e ao responsável pelo

feito, inclusive quanto os audiências

B pautas de julgamentos dos ~trib_u
nais, que deverão constar de agenda
atualizada»

f) manter, em especial a Divisão de Apoio
Administrativo (DAA), os seguintes regi_s

tros para os processos administrativos:

1» índice, pelo nome dos interessados, Dr_

ganizados em ordem alfabeti-caj

2» por ordem numérica, com indicação de
interessada, orgao de origem, assunto,

Divisão responsável, andamentos etc»
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III - compilar e manter registro atualizado da

• • • legislação referente aos assuntos de comp_e

tência da respectiva Divisão, bem como da

jarisprudência administrativa a judicialj

lU - prestar informações e esclarecimentos às
partes»

SECAC \l

Dos Procuradoras Jurídicos

Art» 6S - rjo exercício do suas atribuições, os

Procuradores Jurídicos devem:

I - atender com eficiência e agilidade as d_e
terminações de seos superiores hierárqu^i
ccs;

II ~ promover a imediata propositura das medj.

-• das judiciais que tenham sido determinadas

por seu superior imediato com anuência do

respectivo Procurador Chefe;

III - diligenciar, pessoalmente, para que sejam

• • • prestadas as informações necessárias à d_e
fesa do í-iunicípio;

lU - proferir, no prazo máximo de 15 (quinze) '

• . dias úteis ressalvadas as determinações ca

racterizadas pelo Procurador Geral como de

"urgência", quando o prazo passa a^r de

48 (í^uarents e oito) horas, os parec; r,_s '

qUB lhes sejam solicitados;

U - a represe:ita ção do Município em Juízo á

inerente à invastidura no cargo, não car_e
cendo de instrumentc. de mandato qualquer*

que seja a instância, foro ou tribunal;
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saluo mediante prévia e expressa autoriz^a

ção do Procurador Geral é vedado:

a) transigir, confessar, desistir ou _a
cor dari

b) deixar de usar dos recursos cabíveis,
ou deles desistir.

SECAD Ml

Do Assessor do Procurador

78 - Ao Assessor do Procurador Geral compete;

I ~ prestar assistência direta, técnica e adirú
nistretiva ao Procurador Gcralj

II - coordenar as atividades de comunicação 3_o
ciai, externa e interna, da '^rocuradoria '

Geral do Município;

III - encaminhar às diversas Procuradorias os

••• processos dé sua competência;

IM - preparar, para despacho do Procurador G_q

ral, processos e expedientes que lhe forem

remetidos;

M - atribuições comuns aos Procuradores Guríd^i
COS»

Art, 82 - A Divisão de Apoio Administrativo '

(PGM/GPG/DAA) compete a exccução-de todos cs serviços burocráticos e

ministrativos da Procuradoria Geral do Município e, especialmente o s_e

quinta:

I - receber, registrar, encaminhar contra~rec^

bo e devolver os processos administrativos

e judiciais;
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« arquivar uma cópia dos trabalhos judiei,

ais e administrativos elaborados na Procju

radoria Geral do Município, o dos "ui_a
tos", remetendo uma cópia para respectiva
Divisão e outra para a Biblioteca Durídi-

III - submeter ao Procurador Geral o programa '

- de aquisição e substituição do matarialpEX
manente;

IV/ - manter os registros previstos neste Regi

mente para os processos administrativcsj

U - providenciar os empenhas, requisições de

material, adiantamentos e sua comprovaçãoj

UI - outras atribuições que lhe sejam cometi

das pelo Procurador Geral ou pelo 5ubpr£
curador, alem das previstas nesta Ragime_n
to para Procuradores Assistentes;

V/II - coordenar, anualmente, a elaboração dapr£
posta orçainentária da Procuradoria Geral'

do Município.

Art, 92 Biblioteca Jurídica (PGM/GPG/SJ )
compete manter o acervo da obras jurídicas da Procuradoria Geral do Muni
cípio, bem como seus catálogos e registros, zelando por sua conservação
G manutenção, competindo, ainda e especialmente:

I - promover a seleção, aquisição e registro'
de obras para a Biblioteca, visando man

t6~ls atualizada e capacitada a atender
aOs consulentas;

II - manter os serviços de consulta e eínpresti
mo, atendendo aos pedidos de informação so

bre matéria doutrinaria ou legislativa com
base no acervo da Biblioteca, e realizar'
estudos e pesquisas bibliográficas necess_á
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III - fichar as legislações federal, estadual

••- e municipal;

IV - distribuir e fazer circular, diariamente

cs jornais oficiais, a todas as unidades

da Procuradoria Geral do Município;

V - realizar intercâmbio com crgâos congên^e

r e s;

VI ~ realizar pesquisas de informações sobre
matpEia doutrinária ou legislativa;

VII - catalogar a classificar o material' b_i

bliográfico recebido pelo orgâo, de aco_r
do com o sistema adotado;

VIII - manter atualizados seus catálogos;

iX - orientar os usuários na consulta das co

leções de referencia da Biblioteca e no

uso do catálogo-dicionârio geral»

Art. 10 - Aos Chefes de Setores competem aju

xiliar 03 Procuradores Assistentes na distribuição e controlo dos pr_o

cessos, bem como, em todas as suas atrbuiçoes regimentais, substituindo-

as quando se fizer necessário»

Art, 11 - A Divisão de Assessoramento ás

cretarias (PGM/^PG/DAS) compete prestar assistência técnica, por deter
minação do Procurador Geral, ás diversas Secretarias Municipais, e rea
lizar as atividades previstas'neste Regimenjio para os Procuradores A_s

sistentes»

5EÇAC

Da Procuradoria Judicial

Art, 12 - A Procuradoria Judicial (PGM/PJ)'

tem por finalidade defender os interesses do Município em Juízo, em
qualquer foro ou instância, e atuar, nos casos a que for solicitada, em
procedimuntos administrativos que se relacionam com matéria de compsteri
cia de suas Divisões, cabendo-lhes especificaniantaj "
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I - coordenar e dirigir as Divisões que a in

tegramj

II - colaborar com o Gabinete do Procurador-

Geral na elaboragao da informações refe

rentes a mandados de segurança;

III - realizar -as atividades previstas neste

Regimento para os Procuradoras Chefes;

l\l - sugerir medidas, inclusive judiciais, ne_

cessárias à defesa do Município;

Art, 13 " "k Divisão de Executivo Fiscal '

(PGM/PG/DEF) concerne a defesa judicial a administrativa dos intsre^
sas municipais em matéria tributária, cabendo-lhe especialmente;

I - promover a cobrança judicial da dívida a

. • tiva do Município;

II - requerer a substituição de certidão de
inscrição em dívida ativa, expedida pela
u-cretaria Municipal de Fazenda, quando'

se verificar incorreção material ou fojc
mal na certidão original;

III - requerer a baixa no Distribuidor e o a£
••• quivamanto dos autos quando;

a) a inscrição em dívida ativa haja sido
cancelada pela Secretaria Municipal cb

Fazenda;

b) tivi r ocorrido pagamento anterior à

inscrição ou duplicidade de cobrança,'

ouvida previamente a repartição f_a
zendária competente;

l\J - opinar quanto a consultas de natureza e£

tritamente tributária;
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y - realizar as atividades previstas nests R_e

gimentè para os Chefes de Divisão.

Parágrafo Onico - Ao Setor da Distribuição a
Controle competem as atividades do apoio administrativo destinadas ã
cobrança da dívida ativa»

Art. 14 - A Divisão da '-•ontencioso Trabalhis

ta (PGM/P^/í^CT) compete a defesa judicial a administrcativa dos intere_s
ses do Município em questões pertinentes aos funcionários municipais c_a
letistas, cabendo-lhe, especialmenteí

I - promover a defesa do Município nas recla

mações trabalhistas e ações versando mat_é
ria previdenciaria, bem como nos processos

administrativos de idêntica naturezaj

II - opinar em quaisquer processos s eKpedien-

•• tes administrativos pertinentes a matéria

trabalhista a previdenciária;

III - diligenciar junto à Secretaria Municipal
de Administração, onde terá precedência a

prioridade no atendimento, na obtenção de

informações concernentes aos feitos tra

balhistas da Municipalidade;

lU - participar diretamente nos atos referentes

a rescisão contratual e homologação de res

cisões de funcionários celetistas;

y - realizar as atividades previstas neste Re

gimento para os Procuradores Assistentes»

Art. 15 - A Divisão de Contencioso Civil
(PGf-i/P3/DCC) compete representar o Município em Cuízo em tcdos os fei
tcs que nao se enquadram na competência das demais Divisões da Procura
dcria Judicial, cabendo-lhe, especialmente;

I — promover as atividades judiciais e adminis

trativas concernentes à desapropriação de
imcvsis, inclusive indiretas;
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II - elaborer minutas dos atos jurídicos rolat^i

v/os ao Patrimônio Imobiliário do Município,

à aquisição d2 bens imóveis, bem como ás
do Decreto e avaliações (croquis, plantas'

8 laudos) referentes às desapropriações;

III - comunicar aos órgãos competentes as mut_a
• - • çoes do Patrimônio Imobiliário Municipal

relacionadas com suas atividades;

1\J - diligenciar junto ao RGI a ihscriçào, tran_s
• • criçao e averbaçao de documentos referejn

tes \ aquisição ou alienaçào de bens im£ ;
veis'do interesse da Administração;

\j - encaminhar aos órgãos competentes do contr_o
le da administra^;aQ financeira, vias ou c£

pias autenticadas de escrituras e demais

instrumentos relativos a atos jurídicos cu

ja celebração tenha decorrido de procEdime£
tos administrativos de sua competência;

UI - realizar as atividades de controle pravi£

tas neste Regimento para os Procuradores

Assistentes;

UII ~ ccmunicsr imediatamente às autoridades ad

ministrativas interessadás, es conclusões

de sentenças a acórdàos proferidas nos

processos a seu cargo, especialmente nos

mandados de segurança»

Parágrafo Cínico - Q Procurador Assistente da
Divisão de Dorii0(-)cioso Civil e o substituto eventual do Procurador Che
fe da Procuradoria Judicial»

SEçTlc yiii

Da Procuradoria Administrativa
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Art» 16 - A Procuradoria Administrativa (PGH/

PA) tem por finalidade a defesa dos interesses da Municipalidade, nos

casos em que for solicitada, em procedimentos administrativos qus se rje

lacionem com matéria de competência de suas Divisões, cabendo-lhes, e_s

pecialmente:

I - colaborar com o d^binete do Procurador G_e

ral no exercício da assessoria legislati.

vo-parlamentar ao Prefeito Municipal, mj.

nutando anteprojetos do lei, emendas, p_a

receres sobre projetos em preparaçao, em

tramitação ou já aprovados, razoes de v_e
to e outros expedientes análogos}

II - opinar, por determinação do Procurador G_a
ral, sobre as consultas e informações que

envolvam o Tribunal de Contas do Estado;

III - fixar a interpretação de cláusulas de

contratos públicos e privados, e dos ter

mos de permissão de serviços públicos ou

de utilidade pública, bem como lavrar

termos de obrigações;

lU - organizar seus registros e controles, de

forma a;

a) dispor da legislação específica;

b) consolidar contratos e permissões;

c) dispor de fichas-resumo de cada um dos

contratos, concessões e permissões;

d) dispor de modelos padronizados dos

termos de contratos e convênios;

U - realizar as atividades previstas neste R_e
gimento para os Chefes de Divisão;

VI - representar sobre inobservância de cláusu

Ias dos contratos o dos termos de permis
são;
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Art« ~ A Divisão do Pessoal Estatutário

(,PGM/PA/DPE) taiii por finalidade defender os interesses do Município e
oficiar em procsdimentos administrativos ques

I - digam respeito s regulação jurídica da
queles que, não'vinculados ã Consolid^a
ção das Leis do Trabalho, prestem ou '
tenham prestado,•sob qualquer regime,
serviços ao [-iunicípioj

II - envolvam pretensões de ingresso no Se_r
viço público sob o regime estatutário;

III - versem sobro a aposentadoria de servi

dores estatutários*

Parágrc^fo ®nico - Cabe-lhe, ainda, dese_n

volver as atividades previstas neste Tegimento para cs Chefes da Divi
são*

Art, If - ADivisão de Loteamento e Uso do
Solo (PGM/Pa/dl Lis) tem por finalidade defender os intcresoes do Munic_i
pio 8 oficiajr em procedimentos administrativos que:

I - digam respeito ao parcelamento e uso
do solo urbano;

II - envolvam a disciplina jurídica das que_s
toes urbanísticas vinculadas à presta
ção e ao desenvolvimento dos 'serviços
públicos 8 de utilidade pública;

III —vsrseín sobre a disciplina jurídica dos
aspectos ligados as atividades de fomejn
to e ordenamento áocial ã preservação'
da natureza, a poluição do ar e das a
guas, a proteÇao da fauna, da flora e
demai3'qUüstoas de Direito Ecologico;

IV — digam respeito a legislação municipal
de posturas e cdnstruçõesj
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V - abordem a constitviiçao de servidoesj -

VI - correspondem às atividades previstas neste

Regimento para os Procuradores Assistentes»

§ li2 - Compie à Divisão de Loteaniento e Uso do
Solo promover todas as medidas judiciais e administrativas concernentes
è regularização de loteamentos irr-guleres ou clandestinos.

§ 22 - O Procurador Assistente da Divisão de
Loteamento e Uso dc Solo é o substituto eventual do Procurador Chefe da

Procuradoria Administrativa.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art» ^ " Cs casos omissos neste Regimento s_8
rão resolvidos pelo Procurador Geral do Hunicípio.

Art. ^ - Este Pvegimento entra em vigor na da

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrário»
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I r.3TÍVJTU;^A BÁjICA da Pl^OCURADCRIA GlRAL DO MUíMIDÍPIO - PGH
i — — ——

UMIDADES OURÍDICAS ^1UNICIPA1S

1, GABr-iETE DO PRQClJR.sDOP GDRAL (PGM/GPG)

1.1 ~ Divisão de Apoio Administrativo (PGM/GPG/DAA)
1.2 - Biblioteca Durídica (PGíVDPG/BO)

1.3 - Divisão de Assessoramento às Secretarias (PGíVGPG/DAS)

2. PROCURADORIA 3UDICIAL (PGH/PO)

2.1 - Divisão de Contencioso Civil (PGM/PO/DCC)
2.1.1 - Setor de Distribuição e Controle

2.2 - Divisão de Contencioso Trabalhista (PGrl/PO/DCT)
2»2»1 - Setor de Distribuição e Controle •

2.3 - Divisão de Executivo Fiscal (PGM/PO/DEF)
2.3.1 - Setor de Distribuição e Con-^role

3, pROCüR AC- PAIA APi iI ISTRAT IV A (PGM/PA)

3.1 - Divisão de Termos de Contratos s Convênios (PGM/PA/DTCC)
3.1.1 - Setor de Distribuição e Controle

2^2 —Divisão de Pessoal Estatutário (PGí'i/PPi/DPE)
3.2.1 - SeLor de Distribuição e Controle

2,3 - Divisão de Loteamunto e Uso do Solo (PGM/PA/DLUS)
3,3,1 - Setor de Distribuição e Controle
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ANEXO II I

(A QUE SE REFERE O ARTIGO 72 DA LEI MS 983 , DE 25 OE JUNHO DE 1990.

CARGOS

PO 1

PO II

PO lU

l VENCIMENTOS
j

I CrS 20»Q0Q,QO

I CrS 23.000,00
í ÇrS 26.450,00

! CrS 30.417,00


